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DECRETO N° 11.738, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023
Dispde sobre o Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional para Gestdo em Regulagdo - PRO-REG.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84,caput, inciso VI,
alinea "a", da Constituicao,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto dispde sobre o Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional para
Gestdo em Regulagédo - PRO-REG, com a finalidade de apoiar a implementagédo de boas praticas regulatérias e de
aprimorar a coordenacao do processo regulatério na administragcao publica federal direta, autarquica e fundacional.

Paragrafo unico. O disposto neste Decreto aplica-se aos atos normativos inferiores a decreto, de
interesse geral de agentes econémicos, consumidores ou usuarios dos servigos prestados, editados por 6rgaos e
entidades da administragao publica federal, autarquica e fundacional, no exercicio de sua fungéo reguladora.

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

| - boas praticas regulatdrias: principios, estratégias, acdes e procedimentos destinados a promover a
melhoria da qualidade da regulacéo por meio do aperfeicoamento continuo do processo regulatério;

Il - exercicio da fungdo reguladora: edicdo de atos normativos de interesse geral de agentes
econdmicos, de consumidores ou de usuarios dos servigos prestados; e

Il - processo regulatério: as etapas de planejamento, elaboragdo, implementagéo, fiscalizagao,
monitoramento, avaliacéo e revisdo das intervengdes regulatorias.

Art. 3° O PRO-REG contemplara a formulagéo e a adogédo de medidas que objetivem:
| - fortalecer, simplificar e racionalizar o sistema regulatério;
Il - fortalecer a capacidade de formulagao e andlise de politicas publicas no processo regulatério;

lll - disseminar boas praticas regulatérias nacionais e internacionais aos 6rgdos e as entidades da
administragao publica federal direta, autarquica e fundacional;

IV - aprimorar a coordenagao e o alinhamento estratégico entre as politicas setoriais e o processo
regulatorio;

V - contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento das capacidades regulatérias dos 6rgéos e das
entidades da administragéo publica federal direta, autarquica e fundacional;

VI - desenvolver e aperfeicoar mecanismos de controle social e de transparéncia no ambito do processo
regulatorio;

VII - promover o fortalecimento da autonomia, transparéncia e eficiéncia das agéncias reguladoras; e

VIII - apoiar tecnicamente os 6rgaos e as entidades da administragcdo publica federal direta, autarquica e
fundacional na implementagao de medidas de boas praticas regulatérias.

Art. 4° Fica instituido, no ambito do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos, o
Comité Gestor do PRO-REG, competente para:

| - definir as diretrizes estratégicas do PRO-REG;

Il - emitir recomendacgdes para o cumprimento de obrigagbes legais que contribuam para a implantagao
de medidas que visem a melhoria da qualidade regulatéria;
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lll - articular os 6rgéos e as entidades reguladores de forma a alcancar os objetivos propostos pelo
PRO-REG;

IV - coordenar a elaboragéo e a implementagédo de estratégia de melhores praticas regulatérias pelos
orgaos e entidades da administragdo publica federal direta, autarquica e fundacional;

V - estabelecer orientagbes sobre as praticas regulatorias;
VI - solicitar a execugao de estudos e pesquisas para implementagao de boas praticas regulatérias;
VII - aprovar os relatérios do monitoramento das agdes do PRO-REG; e

VIII - dispor sobre a organizacdo, o funcionamento e as atribuigbes dos grupos de trabalho do Comité
Gestor.

Art. 5° O Comité Gestor sera composto por representantes dos seguintes 6rgaos:
| - Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos, que o presidira;
Il - Advocacia-Geral da Uniao;

Il - Casa Civil da Presidéncia da Republica;

IV - Controladoria-Geral da Uniéo;

V - Ministério da Fazenda;

VI - Ministério da Gestao e da Inovagdo em Servigos Publicos; e

VII - Ministério do Planejamento e Orgamento;

§ 1° Cada membro do Comité Gestor ter& um suplente, que o substituira em suas auséncias e
impedimentos.

§ 2° Os membros titulares do Comité Gestor deverdo ocupar cargo em comisséo ou fungéo de confianca
equivalente ao de nivel 15 ou superior.

§ 3° O Presidente do Comité Gestor podera convidar representantes de 6rgaos e entidades publicas e
privadas, e dos Poderes Legislativo e Judiciario, para participar de suas reuniées, sem direito a voto.

§ 4° Os membros do Comité Gestor e seus respectivos suplentes serdo indicados pelo dirigente maximo
dos 6rgaos de que trata ocapute designados em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Industria, Comércio
e Servigos.

Art. 6° O Comité Gestor se reunira, em carater ordinario, trimestralmente e, em carater extraordinario,
por convocagao de seu Presidente.

§ 1° O quoérum de reunido do Comité Gestor € de maioria absoluta e o quérum de aprovacgéo é de
maioria simples.

§ 2° Na hipotese de empate, além do voto ordinario, o Presidente do Comité Gestor tera o voto de
qualidade.

Art. 7° Os membros do Comité Gestor que se encontrarem no Distrito Federal se reunirdo
presencialmente ou por videoconferéncia, nos termos do disposto no Decreto n® 10.416, de 7 de julho de 2020, e os
membros que se encontrarem em outros entes federativos poderdo participar da reunido por meio de
videoconferéncia.

Art. 8° O Comité Gestor podera convidar especialistas, pesquisadores e técnicos de o6rgaos ou
entidades publicas ou privadas, e instituir grupos de trabalho, com duragao prevista de até um ano, destinados ao
estudo e a elaboragao de propostas sobre matérias especificas.

Art. 9° A Secretaria-Executiva do Comité Gestor sera exercida pela Secretaria de Competitividade e
Politica Regulatéria do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos.

Art. 10. A participagdo no Comité Gestor e nos grupos de trabalho sera considerada prestagdo de
servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 11. Ficam revogados:

| - o Decreto n°® 6.062, de 16 de margo de 2007; e

Il - os art. 9° e art. 10 do Decreto n°® 8.760, de 10 de maio de 2016.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 18 de outubro de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.
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LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Esther Dweck

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho

Rui Costa dos Santos

Presidente da Republica Federativa do Brasil
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